Sessão de lançamento do núcleo da SEDES em Bruxelas

Debate sobre a reforma da política regional e o novo quadro de referência para Portugal 2007-2013

O Núcleo da SEDES em Bruxelas realizou no dia 28 de Setembro de 2006 um debate sobre a reforma da política regional europeia durante o qual se analisaram as recomendações incluídas nas diversas avaliações dos Quadros Comunitários de Apoio e as orientações estratégicas em discussão em Portugal para o período 2007-2013. 

Os temas em questão foram introduzidos por José Palma Andrés (Director na Direcção Geral da Política Regional, Comissão Europeia,) e João Faria (Administrador na Unidade geográfica Portugal da Direcção Geral da Política Regional, Comissão Europeia) tendo depois sido debatidos por uma assistência constituída fundamentalmente por funcionários comunitários, conselheiros da Representação Permanente de Portugal junto à Comunidade Europeia e alguns jornalistas acreditados em Bruxelas.

Esta acta sucinta, sem identificação dos intervenientes; destina-se fundamentalmente aos associados da Sedes em Portugal.

· A nova política regional europeia  

A política regional europeia teve um desenvolvimento considerável nos últimos 30 anos, duplicando em dois momentos o volume disponível dos fundos estruturais. No âmbito das novas perspectivas financeiras para 2007-2013, pretende-se financiar mais inovação, mais investigação científica e tecnológica e mais sociedade da informação, assim como simplificar a gestão dos fundos através duma aplicação mais criteriosa do princípio da subsidiariedade.

Reconhecendo as limitações do antigo modelo de políticas redistributivas orientadas para investimentos em infra-estruturas e bens de equipamento, privilegia-se agora o crescimento, a competitividade e o emprego, e simplifica-se a gestão dos programas, desaparecendo o complemento de programação e reduzindo substancialmente o número de programas operacionais.

Pretende-se também que os créditos disponíveis se concentrem fundamentalmente nas regiões mais pobres, que haja uma melhor integração dos programas na estratégia de Lisboa, que as regras elegibilidade sejam próprias a cada Estado Membro, que as iniciativas comunitárias se limitem à cooperação territorial e que se introduzam simplificações de vulto na gestão financeira dos programas.

Os meios financeiros atribuídos à política regional representam, para o período em questão, cerca de 36% do orçamento comunitário, fazendo desta política a segunda maior logo a seguir à PAC (43%). O volume financeiro disponível para 2007-2013 é de 308 mil milhões de euros a preços de 2004 o que, a preços correntes, corresponde aproximadamente 350 mil milhões de euros. Se acrescentarmos a estes valores as contribuições nacionais e privadas, o volume de investimento nos próximos sete anos é, a preços correntes, da ordem dos 500 mil milhões de euros. 

· Antecedentes, condicionantes e lições a tirar

Afim de tipificar algumas questões em aberto bem como preocupações inerentes à aplicação dos fundos em Portugal no período 2007-2013, salientaram-se, no início da sessão, factores determinantes na evolução da economia portuguesa no pós adesão, e analisaram-se sucintamente os resultados decorrentes dos sucessivos Quadros Comunitários de Apoio. 

Começou-se por chamar a atenção para o facto dos resultados de Portugal em termos de convergência nunca terem chegado a ser tão bons como inicialmente se pensou. Por exemplo, enquanto que segundo os dados publicados em 2001 (2º. Relatório da Coesão) a distância relativamente a Espanha seria em 1995 de 7,5 pontos percentuais (em termos de paridade de poder de compra), já segundo os dados calculados em 2004 (com base na nova metodologia de cálculo do PIB) essa diferença seria, também em 1995, de 13 pontos percentuais.

Mas mesmo que menos brilhante do que se chegou a pensar, a convergência com a média europeia verificou-se até 2000/2001, tendo-se entrado a partir de 2003 num processo de divergência.

A crise a partir de 2003, não sendo nova no passado recente (crises de 1984 e 1993), é particularmente preocupante já que tem componentes estruturais que indicadores como os relativos às perdas de quota de mercado das exportações portuguesas tornam evidentes.

Um modelo de desenvolvimento extensivo, com um crescimento excessivamente arrastado pela procura interna (e pelo aumento do peso dos Bens Não Transaccionáveis), foi incapaz de promover ganhos de produtividade e uma transformação da estrutura produtiva suficientemente rápidos. Em consequência, assistiu-se a uma degradação acentuada da Balança de Transacções Correntes e um ganho de importância dos chamados "serviços não mercantis" (Administração, Defesa, Segurança Social, Educação, Saúde, etc.) que assumem hoje um peso claramente superior à média europeia e que não são sustentáveis pela base fiscal do país.

Os progressos muitos significativos registados em áreas como a mortalidade infantil, esperança de vida, etc., não devem fazer esquecer que o país enfrenta hoje um problema sério de eficiência da despesa pública, já que a taxa de esforço (peso no PIB) em domínios como a justiça, a educação e a saúde, é já hoje superior à de muitos dos nossos parceiros europeus, sem que daí resulte um nível de serviços satisfatório.

No que se refere aos resultados decorrentes dos sucessivos quadros comunitários de apoio, fica o sentimento generalizado de que houve uma dispersão excessiva dos instrumentos e das áreas de intervenção. Foi dada uma prioridade insuficiente à competitividade do sector produtivo, tendo-se dispersado apoios num número excessivo de pequenos projectos em sectores tradicionais (nomeadamente no sector dos bens não transaccionáveis), sendo frágeis os apoios dados à inovação no sector produtivo e sendo os sistema de incentivos marcados por uma excessiva instabilidade. 

As melhorias consideráveis no sistema científico nacional tiveram pouca repercussão na actividade económica, tendo-se privilegiado os apoios às intervenções nas instituições e nas infra-estruturas tecnológicas em detrimento dos processos de inovação empresarial e da articulação entre I&D e investimento inovador. Em termos de capital humano, o nível de qualificações é ainda hoje em dia muito baixo e progride muito lentamente relativamente aos recursos empregues. Há grandes desajustamentos entre a oferta e procura de competências e, mais grave ainda, o sistema produtivo tem mostrado grandes dificuldades em absorver os recursos mais qualificados.

· O próximo período de programação (2007-2013)

Relativamente ao período anterior, os fundos estruturais que serão disponibilizados em 2007-2013 apenas sofrerão uma redução pouco significativa (13% em termo reais), embora o panorama seja substancialmente diferente de região para região. Mas as lições do passado mostram que há que operar mudanças substantivas no modelo de aplicação dos fundos estruturais, garantindo maior concentração e privilegiando o apoio a projectos em função da sua sustentabilidade financeira e da sua contribuição para a competitividade do conjunto da economia.

Neste quadro julga-se como positiva a anunciada intenção das autoridades portuguesas de concentração das intervenções em torno de 3 temas prioritários (Competitividade, Recursos Humanos, Valorização Territorial), mas alerta-se para a importância crucial das modalidades de implementação a definir, traduzindo os objectivos estratégicos em objectivos operacionais realistas. Intenções como as de reforçar substancialmente as dotações destinadas a aumentar as qualificações de jovens e activos, deverão ser acompanhadas pela correcção de políticas anteriores que já mostraram as suas limitações, sem o qual se poderá caminhar para uma situação delicada de dificuldades de absorção e de falta de resultados.

De igual forma, e no que respeita a infra-estruturas e equipamentos, tendo em conta que o país já recuperou o seu atraso em muitos destes domínios, as intervenções deverão ser precedidas por análises custo-benefício rigorosas, evitando o sobre-equipamento, duplicações e pesos-mortos para os futuros orçamentos públicos.

